
PARECER Nº               DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014.

O Projeto de Lei nº 219, de 2014, objetiva regular, em caráter específico e suplementar, o Programa de Regularização Ambiental – PRA das propriedades e imóveis rurais, criado pela Lei federal nº 12.651/12 e sobre a aplicação da Lei Complementar federal nº 140/11 no âmbito do Estado de São Paulo.


A proposta em questão, no período em que esteve em pauta, recebeu 12 (doze) emendas e 1(um) substitutivo.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Do Projeto

A medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente e suplementar, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Das emendas


A proposta sugerida pela emenda nº 1 amplia obrigações da regra federal, vedando vigência ao Código Florestal.


Há erro de concepção, s.m.j., que se percebe nas sugestões de alteração relativas à aplicação do conceito de “área rural consolidada em preservação permanente”.


O Projeto de lei não trata do artigo 4º do Código Florestal (Lei federal nº 12.651 de 2012).  Essa disposição tem efeito presente e futuro, enquanto o Programa de Regularização Ambiental – PRA é aplicável exclusivamente a situações passadas e que estão enumeradas taxativamente entre os artigos 59 e 68 do Código Florestal.


Essa dicotomia – art. 4º para o presente e futuro e art. 59 e seguintes para o passado – está expressa no caput do artigo 59 do Código Florestal, o qual diz, com todas as letras, que ao passado se aplicam as regras do seu Capítulo XIII, ficando para o presente e futuro o resto do Código Florestal.  Textualmente:

Art. 59.  A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data da publicação desta Lei, prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder Executivo, implantar Programas de Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais, com o objetivo de adequá-las aos termos deste Capítulo (g.n.).

Frise-se: o passado ser adequado aos termos deste Capítulo (XIII) e não às demais disposições da lei.  Não cabe a uma proposição que trata do passado e com regras específicas, tratar de assuntos futuros, porque esse não é seu objeto.


Observa-se que toda a emenda faz menção ao artigo 4º do Código Florestal, o qual não está no Capítulo XIII daquela lei.  Dessa forma, até porque a proposição não se relaciona com qualquer dispositivo do mencionado Capítulo XIII, fica fácil concluir que ela não é suplementar às normas de PRA e sim inovação legislativa que gera conflito com a regra geral federal, sendo, pois, inconstitucional por invasão de competência.


Aproveitando a argumentação anterior e de contexto ao trato individual das emendas, verifica-se que o conceito jurídico de “área rural consolidada” é extinto indiretamente pela proposição, pois o direito de continuar nas atividades agrossilvipastoril passa a ser uma obrigação de pagar; vale dizer, da posição de credor na legislação federal passa a devedor pela emenda proposta.  Há esse conflito direto, com a consequente inconstitucionalidade por invasão de competência.


A sugestão proposta pela emenda também poderá causar outro conflito com regra federal e que o próprio Código Florestal buscou evitar: afetar a sistematização da legislação de recursos hídricos.  Na norma geral federal há dispositivo que cria exceção à regra em caso de “bacias críticas” definidas conforme legislação específica, no caso a de recursos hídricos (Lei federal nº 9.433/97).  Assim, o Código Florestal deu a proteção necessária, mas não entrou na seara de recursos hídricos, reservando isso para lei especial com esse objeto.  Isso foi feito na forma do § 17 do artigo 61-A do Código Florestal:

Art. 61-A  (...)

§ 17.  Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em legislação específica, o Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação nativa superiores às definidas no caput e nos §§ 1º a 7º, como projeto prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho Estadual de Meio Ambiente. (g.n.) 


A lei federal, portanto, trata como exceção as bacias críticas e a emenda trata como regra; enquanto a lei federal dá o direito do proprietário ou possuidor de receber receitas pela conservação, porque previamente já se declarou que isso é “projeto prioritário”
, a proposição vai na direção contrária e transforma esse mesmo proprietário ou possuidor em devedor.  Mais uma vez, porque o tema conflita com duas leis federais (Código Florestal e Lei da Política Nacional dos Recursos Hídricos), a proposição se reveste da inafastável invasão de competência legislativa federal, sendo, pois, inconstitucional.


Há lesão de legalidade e juridicidade, também, concretizada na desobediência da metodologia de aumento de área de APP, como estipulada pelo Código Florestal em seu artigo 6º.  Como a proposição trata do artigo 4º, feitas as ressalvas de aplicação da lei no tempo, mesmo assim faltaria amparo jurídico à proposição, pois a metodologia para o ente estadual ampliar APP, inclusive em área rural consolidada, é a que foi indicada no artigo 6º do Código Florestal que diz:

Art. 6º  Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades:


Sequer, portanto, lei estadual seria necessária, bastando edição de decreto de declaração de interesse social, com discriminação da área específica afetada, com a consequente indenização pela privação do direito de uso em benefício de todos.


O projeto de lei equaciona em seu texto a mesma preocupação, mas dentro da moldura de validade permitida pela regra geral federal.  São eles os artigos 22, §12, 23, parágrafo único, todos determinando ou incentivando maior área de vegetação nativa junto à área de preservação permanente mínima prevista no Capítulo XIII do Código Florestal.


São esses os motivos formais e materiais que nos impede de acatar a Emenda nº 1.


A emenda de nº 2 merece acatamento, mas com as ressalvas e redações sugeridas para que não haja invasão de competência federal, evitando tratamento divergente ao que já existe no Código Florestal.


Na emenda, o cerne da questão está no artigo 73 do Código Florestal, que diz:

Art. 73.  Os órgãos centrais e executores do Sisnama criarão e implementarão, com a participação dos órgãos estaduais, indicadores de sustentabilidade, a serem publicados semestralmente, com vistas em aferir a evolução dos componentes do sistema abrangidos por disposições desta Lei.


Conforme artigo 6º, da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, são órgãos federais centrais e executores, exclusivamente:

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:

(...)

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas competências; (Redação dada pela Lei nº 12.856, de 2013)


Como visto, os órgãos estaduais hão de participar da criação de sistema de informação de regularidade quanto à adequação ou não ao PRA.  A questão de fundo é que as informações geradas por cada unidade da federação hão de compor uma base nacional.  A Emenda nº 2 cria instrumento de medição da regularização antes mesmo dos órgãos centrais e executores determinarem quais os campos e informações necessárias a essa base unificada, o que não se revela prudente, até porque o CAR, em última instância, é um banco de dados federal (art. 29, caput, do Código Florestal)


Quanto à questão formal, é exigência da norma geral federal que a iniciativa seja dos órgãos centrais e executores, estando também contida a exigência da participação dos órgãos estaduais (seccionais).  A certidão de regularidade deve buscar um padrão nacional pela necessidade do próprio art. 73 do Código Florestal, sendo prudente deixar que as informações da certidão sejam decididas em uma formatação aprovada nacionalmente, provavelmente com análise do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, o que dará uniformidade e, mais importante, a capacidade de comparar a evolução ambiental de cada unidade da federação.

Subemenda “A” à emenda de nº 2

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao artigo 6º

“Artigo 6º- (...)


......................................................................................................................

§ 5º - As informações constantes do CAR, salvo aquelas relativas aos dados pessoais do titular do imóvel cadastrado, nos termos da Lei Federal 12.527, de 2012, são consideradas de interesse público, devendo ser permanentemente atualizadas e estar acessíveis a qualquer cidadão por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet, com consulta pelo número de registro no CAR e fornecimento de certidão numerada, devendo o interessado preencher requerimento com, no mínimo, as seguintes informações:

1.  qualificação pessoal do requerente; e

2. assunção da obrigação de não utilizar as informações colhidas para fins comerciais, sob as penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim como de citar as fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os aludidos dados;”

Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 2 na forma da subemenda apresentada.
A emenda nº 3, na sua concepção, incide em um erro de fato e um de direito.


A primeira situação está vinculada à necessária aplicação da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, norma fundada no parágrafo único, do artigo 59, da Constituição Federal.  No artigo 11, da mencionada legislação, está presente importante comando para a exegese:

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:
I - para a obtenção de clareza:

a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se esteja legislando;


Quando se menciona “floresta” numa legislação específica e tecnicamente estruturada, com pluralidade de conceitos criados e carregados por ela, como é o Código Florestal, há de se buscar a nomenclatura técnica do tema, daí sendo obrigatória a adoção do conceito técnico e diferencial de outras formas de vegetação.


Ora, a própria repetição dicotômica do texto demonstra a importância de separar as florestas das “demais formas de vegetação”, pois desde o Código Florestal de 1934 o texto já as separava das outras estruturas morfológicas vegetais.


Se tudo fosse igual, então um dispositivo daria toda a cobertura vegetal, mas a verdade é que até mesmo para a fisionomia de floresta havia tratamento distinto pelo Código de 1934, sendo de interesse a transcrição de seu artigo 3º:
Art. 3º As florestas classificam-se em:

a) protectoras;

b) remanescentes;

c) modelo;

d) de rendimento.


Fosse correto o raciocínio da emenda nº 3, a classificação não teria qualquer razão de ser.  Mas, contrariamente, já em 1934 havia expressa previsão de indenização pela implementação de vedação de uso dessas florestas, como se constata nos artigos 11 a 14 do mesmo Código Florestal de 1934, os quais exigiam fossem devidamente indenizados o proprietário rural.


Também está correta a natureza jurídica exclusiva de reserva madeireira da Reserva Legal dos Códigos de 1934 e de 1965 (até 1989).  Não há necessidade de grandes debates quando o próprio texto deixa claro que a Área de Reserva Legal poderia ser explorada com corte raso e total, desde que ali fosse instalada técnica de silvicultura, como se faz com a produção de eucalipto, pinus etc. Confira-se a redação do código de 1934 citado:
Art. 23. Nenhum proprietário de terras cobertas de matas poderá abater mais de três quartas partes da vegetação existente, salvo o disposto nos arts. 24, 31 e 52.
Art. 51.  É permittido aos proprietarios de florestas hecterogeneas, que desejarem transformal-as em homogeneas, para maior facilidade de sua exploração industrial, executar trabalhos de derrubada, ao mesmo tempo, de toda a vegetação que não houver de subsistir, sem a restrição do art. 23, contanto que, durante o inicio dos trabalhos, assinem, perante a autoridade florestal, termo de obrigação de replantio e trato cultural por prazo determinado, com as garantias necessárias.
Código Florestal de 1965 (redação antes da Lei nº 7.803/89)

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições: (...)

Art. 19. Visando a maior rendimento econômico é permitido aos proprietários de florestas heterogêneas transformá-las em homogêneas, executando trabalho de derrubada a um só tempo ou sucessivamente, de toda a vegetação a substituir desde que assinem, antes do início dos trabalhos, perante a autoridade competente, termo de obrigação de reposição e tratos culturais.

Como se vê, em 1934, o Código Florestal determinava a manutenção de uma quarta de mata, mas autorizava sua supressão à corte raso e, ainda mais importante, a substituição de florestas hecterogeneas em homogeneas, ou seja, eucalipto, pinus etc.  O mesmo acontecia com o Código Florestal de 1965 (até 1989), o qual limitou essa situação exclusivamente às áreas fora de APP.  


Ainda quanto à importância da dicotomia de “floresta e demais formas de vegetação”, para o tema específico de Reserva Legal, a evolução legislativa também demonstra algumas falhas, pois a Lei Federal nº 7.803/89 teve o objeto principal alterar os artigos 16 e 19 do Código Florestal de 1.965, sendo que no caso do artigo 16 ela fez inserir parágrafo específico (§3º) para a formação de cerrado, com a seguinte redação:

§ 3º  Aplica-se às áreas de cerrado a reserva legal de 20% (vinte por cento) para todos os efeitos legais.


Ora, se a lei não contém palavras inúteis, é óbvio que essa inserção foi para dar equivalência das áreas de cerrado às de floresta.  Se o tratamento fosse igual antes disso, como induz a justificativa da emenda nº 3, esse parágrafo 3º não teria razão de ser, pois antes dele já haveria a proteção.  


O Estado de São Paulo, ao exercer o poder de polícia até o advento da Lei Federal nº 7.803/89, reconhecia e autorizava o uso alternativo do solo nas áreas de cerrado, sem limitação.

Cumpre esclarecer, ainda que o artigo 35 do projeto não cria nada, apenas indica a legislação em vigor à época em que ocorreu a supressão da vegetação, como previsto no artigo 68, do Código Florestal vigente.  Tem a qualidade de formalmente indicar essas normas, sem fazer interpretação, evidenciando fato histórico específico.  O objeto de uma lei estadual, na tarefa de suplementar os comandos do artigo 68, do Código Florestal, só pode ser esse, a indicação da legislação em vigor à época, porque é isso e exclusivamente isso que exige a norma geral federal.

Nesse sentido, não recomendamos o acolhimento da emenda nº 3.

A emenda de nº 4 tem objetivo de estabelecer conceito para a aplicação do artigo 67, do Código Florestal.  A emenda pleiteia seja adotada a sistemática do Cadastro de Imóveis do INCRA, o CCIR.

A redação do Código Florestal indica como objeto de aplicação a propriedade, como definida na lei civil.  E é isso que se passa a demonstrar.


A Área de Reserva Legal, desde o ano de 1989, era ligada à propriedade, como constando da matrícula do imóvel. O Código Florestal anterior, sempre que falava em imóvel, assim fazia para vinculá-lo à respectiva matrícula (Lei nº 7803/89 inseriu o §2º ao artigo 16, da Lei nº 4.771/65, posteriormente reeditado como §8º pela MP nº 2166-67/01.


E isso não mudou, pois a obrigação de averbação na matrícula do imóvel não foi extinta.  Criou-se apenas uma obrigação alternativa, com mais de uma maneira de se cumprir a mesma obrigação, o que fica cristalino na redação do § 4º, do artigo 18, do Código Florestal vigente (Lei nº 12.651/12).  Examine-se:

§ 4º O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis, sendo que, no período entre a data da publicação desta Lei e o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que desejar fazer a averbação terá direito à gratuidade deste ato.  (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012).


Mais claro ainda é o artigo 30 do Código Florestal:

Art. 30.  Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matrícula do imóvel e em que essa averbação identifique o perímetro e a localização da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer ao órgão ambiental as informações relativas à Reserva Legal previstas no inciso III do § 1º do art. 29.
Parágrafo único.  (...).

As obrigações alternativas devem ser equivalentes, como se expressa no Direito, fungíveis entre si.  Da leitura acima, claro que a averbação de Reserva Legal no Cartório do Registro de Imóveis não foi extinta. É na matrícula que esse ato deve ser realizado.  A lei inovou apenas para dizer que tem os mesmos efeitos da averbação no CRI o seu registro no CAR. 


Existem hipóteses no novo Código Florestal em que a então obrigação alternativa se torna cumulativa, portanto, necessária tanto a averbação quanto ao registro no CAR, situação essa prevista para a instituição de servidão ambiental ou de emissão de Cota de Reserva Ambiental – CRA.


Demais, o Código Florestal, no artigo 29, que fala a respeito do CAR, deixa claro que a menção feita a imóvel rural é meio de tratar pelo gênero as espécies propriedade e posse, pois para esse imóvel, exige expressamente a “comprovação de propriedade ou posse” (inciso II), o que só é possível para propriedade com a apresentação da matrícula do CRI.  Também, no seu §3º, há expressa menção de que a obrigação de inscrição no CAR é das espécies propriedade ou posse e não do lacônico gênero “imóvel rural”.  Confira-se:

Art. 29.  (...)

§ 1º  A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no órgão ambiental municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do proprietário ou possuidor rural:

(...)

II - comprovação da propriedade ou posse;

(...)

§ 3º  A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, devendo ser requerida no prazo de 1 (um) ano contado da sua implantação, prorrogável, uma única vez, por igual período por ato do Chefe do Poder Executivo.


Mas no caso da pequena propriedade, pode-se dizer que não há qualquer distinção de tratamento entre CAR e averbação.  Essa afirmativa está no fato de que para a propriedade de até 4 módulos fiscais a regra será a averbação da Reserva Legal.  E isso se dá pela peculiaridade do §4º, do artigo 44, do Código Florestal:
§ 4º  Poderá ser instituída CRA da vegetação nativa que integra a Reserva Legal dos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3º desta Lei.


Para fins de inscrição e controle no CAR, cabe lembrar a redação do parágrafo único, do mesmo artigo 3º, do Código Florestal, o qual confere equivalência para todos os efeitos do Código Florestal, incluído aí, pois, o direito previsto no transcrito §4º, do art. 44.


Hígida e mantida no texto atual do Código Florestal a averbação da Reserva Legal na matrícula do imóvel como regra para a pequena propriedade, pois sem ela não haverá o excepcional benefício econômico da emissão de CRA da Reserva Legal.  Não se pode conceber que, havendo obrigação de manter a fungibilidade, possa cada uma se utilizar de base de cálculo distinta.


Outro aspecto normativo obrigatório também indica a utilização dos conceitos de propriedade e posse rural: a necessidade de exegese conforme a Lei Complementar nº 95/98, em 2 pontos essenciais.


O primeiro em razão de se estar utilizando expressões técnicas e legalmente obrigatórias, em obediência ao seu artigo 11, da Lei Complementar nº 95/98
 e o segundo, pela necessidade de o texto legal ser preciso, o que também é exigido pela mencionada lei complementar. .

Se a inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR
 exige a ... comprovação da propriedade ou posse...,  a vinculação com a matrícula do imóvel se acentua, pois a redação do parágrafo único, do artigo 3º, do Código Florestal, ao prever especificamente propriedade, terra indígena demarcada e demais áreas tituladas, remete-as técnica e juridicamente para o obrigatório registro junto ao CRI – Cartório de Registro de Imóveis.

A ênfase a uma situação prevista no texto ocorre pela sua repetição.  O Código Florestal segue essa determinação de forma reiterada
.

Infere-se, pois, que não apenas a repetição da palavra propriedade, mas a sua vinculação com as expressões ‘matrícula do imóvel’ e ‘registro de imóveis’, dá inexorável clareza de que o Código Florestal está se referindo à propriedade como prevista no Código Civil.

Registre-se que o Código Florestal proíbe a utilização da legislação ambiental para prova ou não de propriedade (§2º do artigo 29).  Idêntico é o tratamento da legislação agrária, em especial a Lei nº 10.267/01, que realizou alterações em cadastro agrário já instituído pela Lei nº 5.868/72 (Cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural, e dá outras providências).


Na referida lei, há dispositivos informando que os documentos de cadastro no INCRA (v.g. CCIR) não fazem prova de propriedade de imóvel rural e que toda e qualquer alteração da área rural deve ser vinculada ao Registro de Imóveis, tanto que seu artigo 8º estabelece normas para lavrar escritura e registrá-la junto ao cartório de registro de imóveis, como elemento de segurança jurídica da propriedade, ou seja, a legislação agrária, desde o ano de 2001, sempre remete ao Registro de Imóveis
.


Quanto ao Estatuto da Terra, é imperioso não seja utilizado porque o seu conceito tem finalidade exclusiva de análise para a Reforma Agrária, com previsões tão díspares que, por exemplo, considera como “imóvel rural” duas propriedades distantes quilômetros uma da outra, até mesmo localizadas em municípios diferentes.  Vejamos: Lei nº 4504/64 - Estatuto da Terra.
Art. 1º. Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola.

Art. 46  (...)

§ 3º. Os cadastros terão em vista a possibilidade de garantir a classificação, a identificação e o grupamento dos vários imóveis rurais que pertençam a um único proprietário, ainda que situados em municípios distintos, sendo fornecido ao proprietário o certificado de cadastro na forma indicada na regulamentação desta Lei.


O Estatuto da Terra (Lei 4504/64) tem cadastro que permite a aglutinação de propriedades como se fosse uma só, ainda que não sejam vizinhas e se situem até mesmo em municípios diferentes (art. 46, §3º acima), portanto, tem a visão de Reforma Agrária, sem qualquer outra finalidade.  E aí não há sustentação jurídica à justificativa da emenda nº 4 ao afirmar que a inscrição no CAR deve estar conforme o que  ... define o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA para fins de inscrição de áreas rurais no SNCR.

O Estatuto da Terra não se vincula a conceito de “imóvel rural” em razão de propriedades contínuas, pois mesmo separados por quilômetros de distância, até mesmo em municípios diferentes, vários imóveis poderão ser tratados como um só para fins agrários e aí a situação recíproca não é verdadeira para fins do Código Florestal, ou seja, não é possível aglutinar imóveis distintos e distantes entre si para inscrição no CAR.


Desdobrando:

a) o Código Florestal repete sem exceções os vocábulos “obrigação real”, “propriedade”, “proprietário”, “matrícula”, “posse” e “possuidor”;

b) o Código Florestal exclui expressamente a utilização do CAR e do CCIR como prova de propriedade ou posse rural, vedando a utilização desses cadastros públicos, cabendo à legislação sobre propriedade a sua comprovação junto ao CAR (art. 29, §1º, II, Lei nº 12.651/12);

c) a única forma de comprovar a existência da propriedade e sua titularidade é a certidão do Registro de Imóveis, com os dados da matrícula ou transcrição; 

d) não há qualquer dispositivo na Lei nº 12.651/12 que altere, limite ou amplie o conceito de “propriedade” ou “posse”, devendo ser cumprida a legislação civil sobre o tema sem qualquer ajuste; e  

e) seja por indicação expressa e repetitiva, seja por exclusão sistemática, o único elemento jurídico válido para a definição da área e respectivos efeitos do Código Florestal sobre a mesma é a matrícula do imóvel.

Desse modo, a emenda nº 4 padece de legalidade: o primeiro, o de contrariar lei federal, o próprio Código Florestal, causando a invasão de competência federal ao tentar tratar a matéria de forma diversa; e, o segundo, por não respeitar a exegese da Lei Complementar nº 95/98, o que nos leva a não acatar a emenda nº 4.

A Emenda nº 5 trata de alteração de redação no artigo 6º, do projeto.  Esse dispositivo é uma reprodução do artigo 7º, do Decreto Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, o qual regulamenta o CAR, onde não há a inovação proposta.


A proposição é interessante, pois dá mais uma ferramenta para o exercício do poder de polícia preventivo na área ambiental. Por esse nobre motivo, deve ser considerada, mas é essencial que essa ferramenta esteja a favor da sociedade, portanto, seu uso deve ser bem planejado, com a previsão de critérios objetivos para que seja resguardado o exercício da ampla defesa, contraditório e direito de representação.


Nesse sentido, sugere-se a seguinte subemenda

Subemenda “B” à emenda de nº 5

Dê-se ao § 3º do artigo 6o do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 6º - (...)

§ 3º O órgão ambiental competente deverá monitorar, permanentemente, por meio de sensoriamento remoto, a veracidade das informações declaradas e o cumprimento dos compromissos assumidos pelo proprietário ou possuidor do imóvel rural cadastrado, sendo-lhe facultado realizar vistorias de campo, sempre que julgar necessário, com notificação do interessado para acompanhar a vistoria.

§ 4º Havendo notificação ao proprietário ou possuidor rural com base em imagens de geosensoriamento, a mesma deverá acompanhar o documento, contendo a identificação da cena pela data de captura da imagem, a indicação do satélite utilizado, a sua compatibilidade com as imagens georeferenciadas utilizadas no CAR e indicadas no §5º do artigo 4º desta Lei, bem como a sua disponibilização em arquivo digital durante todo o prazo para atendimento das informações solicitadas na notificação.”

Somos, pois, favoráveis à emenda de nº 5 na forma da subemenda apresentada.
A emenda de nº 6 trata do acesso à informação dos registros do CAR. A Lei Federal nº 10.650, de 16 de abril de 2003, dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama, cujo artigo 2º possui a seguinte redação:

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta, indireta e fundacional, integrantes do Sisnama, ficam obrigados a permitir o acesso público aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a:

(...)

§ 1º Qualquer indivíduo, independentemente da comprovação de interesse específico, terá acesso às informações de que trata esta Lei, mediante requerimento escrito, no qual assumirá a obrigação de não utilizar as informações colhidas para fins comerciais, sob as penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim como de citar as fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os aludidos dados.

§ 2º  É assegurado o sigilo comercial, industrial, financeiro ou qualquer outro sigilo protegido por lei, bem como o relativo às comunicações internas dos órgãos e entidades governamentais.


De importante, extrai-se a necessidade de manter sigilo legal da intimidade das pessoas (§2º) e, ainda mais importante, para que se tenha controle das informações prestadas, há necessidade de requerimento (§3º), o qual, por óbvio, pode ser feito de forma eletrônica. Nesse sentido propomos a seguinte subemenda:

Subemenda “C” à emenda de nº 6

Acrescente-se ao artigo 4o do projeto em epígrafe o seguinte parágrafo:

“Artigo 4º - (...)

§ 6º O órgão estadual de meio ambiente, tendo por base as informações disponibilizadas pelos órgãos centrais e executores do Sisnama, na forma do artigo 73 da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012 e, após analisadas as informações constantes do CAR e a eventual assinatura de termo de compromisso de que trata o artigo 9º, deverá permitir a emissão de certidão eletrônica de regularidade ou não da propriedade ou posse rural.”
Somos, então, favoráveis à aprovação da emenda de nº 6 na forma da subemenda apresentada.


Com relação à emenda de nº 7, pretende-se acatar parcialmente a proposição, para dar total e absoluta coerência entre o texto federal ao projeto ora em análise, recomendando a inserção do inserção do § 5º com a seguinte redação, nos termos da subemenda:

Subemenda “D” à emenda de nº 7

Dê-se ao caput do artigo 17 a redação que se segue, bem como a inclusão de parágrafo:

“Artigo 17 - O Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas será executado por fases, cada uma contendo o equivalente a 10% (dez por cento) das obrigações e intervalo de 2 (dois) anos, quando será apresentado relatório da execução do período.
§ 5º O proprietário ou possuidor rural que desejar regularizar sua propriedade ou posse rural em prazo inferior ao previsto no caput deverá indicar essa opção expressamente no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas ou, caso faça essa opção posteriormente, informar o fato no relatório de execução.”

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação da emenda de nº 7 na forma da subemenda.


A metodologia proposta pela emenda nº8 conflita com o texto da norma geral federal, a qual reservou exclusivamente para aquela lei as hipóteses de intervenção e utilização das APPs, bem como o nível desses atos, como apresentado no §1º do seu artigo 7º, a saber:

Art. 7º  A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1º  Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei.


A regra conceitual de APP já contém níveis de utilização, como o dispositivo acima prevê, há usos autorizados no Código Florestal, em especial o que está previsto em seu artigo 9º, sem qualquer condição.  Textualmente:

Art. 9º  É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental.


Este artigo 9º, mais do que não criar condicionantes ao direito, autorizou o acesso à obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto, exigindo em ambos os casos regras objetivas e de mesmo grau.


Os usos previstos no artigo 9º são autorizados conforme “previstos nesta Lei” – o Código Florestal - não havendo, pois, delegação de competência normativa para que se estabelecessem critérios nos Termos de Compromisso, pois o critério já foi dado pelo §1º, do artigo 7,º da Lei nº 12.651/12.


De qualquer forma, a preocupação da emenda está contemplada na redação dada pelo projeto, pois a redação do artigo 28 tem como fundamento o texto do §7º, do artigo 4º, do Código Florestal revogado (Lei nº 4771/65 com redação pela MP nº 2166-67/01), que foi aprovada pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente
, pois há controle da regeneração pelo relatório apresentado a cada 2 anos, sendo que desse resultado é que se exigirá mais ou menos esforço do proprietário ou possuidor rural.


Há, pois, conflito de atribuições e negativa de delegação normativa entre o determinado na lei federal (art. 7º, §1º e art. 9º) e o sugerido pela emenda nº 8, o que impede seja a mesma acatada.



A emenda de nº 9 contribui com o aperfeiçoamento legislativo, estando em consonância com as regras jurídicas.  Nosso parecer é pelo seu acolhimento.


A emenda de nº 10 também contribui com o aperfeiçoamento legislativo, estando em consonância com as regras jurídicas.  Faz-se sugestão de incorporar ao texto, também, a menção expressa à Lei estadual nº 9.989, de 22 de maio de 1998, considerando que a ora mencionada traz alguns parâmetros de recomposição que já estariam superados pelos novos parâmetros do Código Florestal e do projeto que a este se vincula. Assim, recomendamos a seguinte subemenda: 

Subemenda “E” à emenda de nº 10

Dê-se a seguinte redação ao artigo 60 do Projeto de lei em epígrafe

“Artigo 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis nº 9.989, de 22 de maio de 1998 e 12.927, de 23 de abril de 2008.”

Pelo exposto, somos pela aprovação da emenda de nº 10 na forma da subemenda apresentada.

A sugestão proposta pela emenda de nº 11 colide com texto do Código Florestal.  Nele não há condições específicas de manejo para área rural consolidada em reserva legal, ou seja, o que é permitido para atividade agrossilvipastoril ali é permitido.


No caso de APP, as condições objetivas e expressas estão nos §§ 9º a 11 do artigo 61-A do Código Florestal
 vigente.


A geral trazida pela lei federal, portanto, determina expressamente que cabe, exclusivamente, às normas do PRA os critérios técnicos de conservação de solo e água, devendo estar na lei estadual e não em regulamento ou em termo de compromisso, já que referida lei federal não autorizou essa delegação legislativa e executiva discricionária. O PL 219/14 atende à finalidade, trazendo regras claras a respeito, que estão divididas da seguinte forma:

a)  para APP:  o §4º do artigo 22, artigo 24 e artigo 33;

b)  para Reserva Legal:  artigo 38.

A Emenda nº 11 propõe a inversão da lógica estabelecida no Código Florestal e no projeto em análise, vez que pretende suprimir o direito do interessado em apresentar a condução técnica de conservação de solo e água, entregando-o aos órgãos do poder público.  Tanto o Código Florestal quanto o proposto pelo projeto de lei, cabe ao órgão público aprovar ou não o Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas, mas não ditar os critérios e técnicas a serem utilizadas per si.  A incumbência legal do órgão público é para analisar e não para normatizar. 


A alteração proposta cria conflito com a norma geral federal, que não autoriza que haja inversão de fases, requisitos e principalmente os sujeitos de cada obrigação tratados pela norma geral federal, atribuindo ao interessado e não ao órgão publico, ao PRA e não ao TC, as especificações das técnicas de condução de solo e água.  Por esses motivos, não recomendamos a aprovação da emenda de nº 11.


Com relação à emenda de nº 12, recomendamos o seu acolhimento parcial ante à ausência de qualquer vício ou conflito com o regramento jurídico vigente, porém, sem a supressão do § 2º, do artigo 31, que deverá ser adequado para aprimoramento do projeto legislativo. Sugerimos, portanto, a seguinte subemenda:

Subemenda “F” à emenda de nº 12

Dê-se a seguinte redação ao § 2º do artigo 31 do Projeto de lei em epígrafe:

“§ 2º - A propriedade ou posse rural com Área Rural Consolidada, cujo titular se comprometa no PRA a recompor essa área até a metragem especificada no artigo 4º da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2.012, para cômputo na Reserva Legal, terá direito à remuneração pela manutenção da mesma, com recursos oriundos da cobrança do uso da água, nos termos do artigo 22 da Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1.997, e, artigos 4º, 5º, 6º, 7º e 37 da Lei Estadual nº 7.663 de 30 de dezembro de 1.991, na forma a ser definida em regulamento.”.

Somos, pois, favoráveis à aprovação da emenda de nº 12, na forma da subemenda ora apresentada.

O Substitutivo nº 1 é muito similar, contendo a grande maioria dos seus dispositivos idênticos aos do PL 219/14.  Há inconstitucionalidades exatamente no que diverge.


Todo o arrazoado referente à emenda nº 1 é pertinente e aplicável ao Substitutivo nº_1.


Primeiro, porque essa é uma lei exclusivamente para o passado, sendo o artigo 1º do Substitutivo coloca-a para o presente e futuro, quando a regra da regularização ambiental alcança as situações anteriores a 22 de julho de 2008.  Ou seja, trata diferente da lei federal, em evidente conflito, ocasionando invasão de competência federal.


Outros exemplos de conflito com a norma geral federal estão nos artigos 28, parágrafo único, 30 e 32 do Substitutivo nº 1, os quais definem bases e metodologias absolutamente diversas do que já consta na norma geral federal, vejamos:

a) no caso do parágrafo único, do artigo 28, o tema é exatamente o mesmo do artigo 61-B do Código Florestal, mas o percentual utilizado pelo Substitutivo nº 1 suprime o direito de regularização da pequena propriedade;

b) no caso do artigo 30, o seu inciso I diverge da metodologia da calha do leito regular, dando uma delegação “em branco”, sem molduras para o Poder Executivo Estadual decidir qualquer coisa, portanto, fê-lo “ultra legem”, viciando o dispositivo;  quanto ao inciso II, há conflito direto e também “ultra legem” com o artigo 62 do Código Florestal; e

c) no caso do artigo 32, não cabe qualquer outra metodologia senão a indicação da legislação em vigor à época em que ocorreu a supressão para uso alternativo do solo, como expressamente prevê o artigo 68, do Código Florestal. Aqui também há uma delegação “em branco”, sem molduras para o Poder Executivo Estadual decidir qualquer coisa, portanto, da mesma forma, fê-lo “ultra legem”, viciando o dispositivo.


Segundo, porque a atuação deve ser em específica e limitada competência emoldurada pelo §1º, do artigo 59, do Código Florestal que, pela importância, se reproduz:

§ 1º  Na regulamentação dos PRAs, a União estabelecerá, em até 180 (cento e oitenta) dias a partir da data da publicação desta Lei, sem prejuízo do prazo definido no caput, normas de caráter geral, incumbindo-se aos Estados e ao Distrito Federal o detalhamento por meio da edição de normas de caráter específico, em razão de suas peculiaridades territoriais, climáticas, históricas, culturais, econômicas e sociais, conforme preceitua o art. 24 da Constituição Federal.

Deve-se enfatizar que o artigo 24, da Constituição Federal trata de competência legislativa e que assim impede a delegação de competência para o Poder Executivo, até mesmo por uma lógica jurídica bem simples: se é lei que criou uma limitação administrativa e deu seus contornos, apenas outra lei, em sentido formal e material, é que pode alterar ou modular essa obrigação.  As obrigações e seus limites foram criados pelo Código Florestal, bem como o direito de regularização, nas especificações dadas pelo próprio Código Florestal.


A diferença fulcral entre o projeto e o substitutivo nº 1 reside exatamente na insistência deste em atribuir o direito do Poder Executivo Estadual estabelecer as metodologias de cálculo de todas as variáveis da regularização.  Então, é certo dizer que seria um decreto estadual que estaria alterando lei federal, diga-se, sem autorização, pois o Congresso Nacional delegou às Assembléias Legislativas das unidades da federação essa atribuição, não havendo na delegação do §1º, do artigo 59, do Código Florestal qualquer menção ao exercício normativo do Poder Executivo Estadual.


Portanto, essa delegação reiterada e que permeia vários dispositivos do texto do Substitutivo nº 1 está eivada de inconstitucionalidade por desobediência ao artigo 24 da Constituição Federal, bem como por tratar vários temas de forma diversa da norma geral federal.


Ainda há alguns dispositivos do substitutivo com nível de violação do sistema jurídico de maior intensidade, pois existem matérias de competência privativa federal, como é o caso do instituto da compensação, do ramo do Direito Civil e que só pode ser tratada pela União (art. 22, I, CF/88), mas que, v.g., os artigos 36, 37 e 38 do substitutivo nº 1 abordam com inovação não permitida.


Com idêntico defeito o artigo 13 do substitutivo, pois delega a Decreto o tema “processo”, quando esse assunto só pode ser abordado por lei em sentido formal e material (arts. 22, I e 24, XI, CF/88), seja ela federal ou estadual. Não há validade no processo infralegal.


Pelo exposto, ante as inconstitucionalidades apontadas no substitutivo nº 1, no que diverge do projeto, deixa o mesmo de ter objeto.  Posto isto, há de se afastar a possibilidade de análise, negando-se acatamento ao substitutivo nº 1, em razão da constitucionalidade, juridicidade e legalidade mencionadas. Somos, pois, pela rejeição do substitutivo de nº 1.

Por fim, com o intuito de aprimorar a proposta legislativa recomendamos as seguintes alterações ao projeto de lei:

Emenda ao Projeto de lei nº 219, de 2014

Procedam-se as seguintes alterações ao projeto de lei em epígrafe

1 – Suprima-se o inciso XXXIV, do artigo 2º;
2 – No artigo 3º;

I – (...)

b) - as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;

3 – No artigo 4º;

§ 8º - Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, que dispõem de mais de uma propriedade ou posse, em área contínua, deverão efetuar única inscrição para esses imóveis.

4 – No artigo 22;
IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, no caso das propriedades ou posses rurais a que se refere o inciso XLVII, do artigo 2º desta lei.   

§ 5º - (...)

1 – para propriedades ou posses rurais com área superior a 4 (quatro) e até 10 (dez) módulos fiscais, a extensão corresponde à metade da largura do curso d’água, observado o mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 50 (cinquenta) metros, contados da borda da calha do leito regular.
5 – No artigo 34;
Artigo 34 - A identificação de área de uso restrito, com topografia de inclinação entre 25º e 45º graus, terá como base a situação fática de 25 de maio de 2.012 e se dará a partir da identificação no plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação.

§1º  Identificadas e homologadas as áreas entre 25º e 45º no PRA, onde seja necessária a recomposição em razão de risco à segurança humana, as demais serão consideradas área rural consolidada, ambas as áreas de identificação obrigatória no CAR e no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas.

§2º  Nas áreas urbanas e de expansão urbana com inclinação entre 25º e 45º, será permitida a supressão de vegetação, com o devido licenciamento ambiental e após o registro do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação específica, desde que sejam tomadas as medidas técnicas necessárias para atendimento ao disposto no artigo 3º, inciso III, da Lei nº 6.766 de 1979, após a realização da supressão.
6 – Inclua-se o seguinte artigo 57, renumerando-se os demais.
Artigo 57 -   Nas áreas de ocupação antrópica consolidada em área urbana fica assegurado o uso alternativo do solo previsto no Inciso VI, do artigo 3º, da Lei 12651/12, respeitadas as áreas de preservação permanente previstas pela legislação em vigor à época da aprovação do empreendimento.

Parágrafo único – Fica assegurado o direito de construir em lotes oriundos de parcelamento do solo urbano registrado no Serviço de Registro de Imóveis competente, desde que respeitadas as Áreas de Preservação Permanente, exigidas pela legislação vigente na data da aprovação do licenciamento ambiental e do registro do parcelamento do solo para fins urbanos, aprovado segundo a legislação específica.

Sendo assim, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº 219, de 2014, da emenda nº 9 e das emendas 2, 5, 6, 7, 10 e 12, na forma das subemendas A, B, C, D, E e F apresentadas, das emendas trazidas neste parecer e pela rejeição das emendas 1, 3, 4, 8, 11 e do Substitutivo nº1.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini
Relator
�  Lei nº 9.433/97:


Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados:


I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos;


II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.


§ 1º  A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento do total arrecadado.


§ 2º  Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água.


§ 3º  (VETADO)


� § 2º  A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7803.htm" \l "art16§1"�(Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)�





§ 8o  A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código. �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm" \l "art1"�(Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)�





� Art. 11.  As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:


I - para obtenção de clareza:


a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se esteja legislando;


(...)


II - para a obtenção de precisão:


(...)


b) expressar a idéia, quando repetida no texto, por meio das mesmas palavras, evitando o emprego de sinonímia com propósito meramente estilístico;





�  Art. 29, §1º, inciso I, da Lei nº 12.651/12 e vários artigos do Decreto nº 7.830/12.





� Art. 2º  ... exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a legislação ...


§1º.   ... são consideradas uso irregular da propriedade...


Art. 3º. (...)


III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural ...


(...)


Parágrafo único. (...) às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais...


Art. 16.  (...) propriedades rurais ...


Art. 29.  (...) informações ambientais das propriedades e posses rurais, ...


§ 1o  (...)


II - comprovação da propriedade ou posse;


§ 2o  (...) reconhecimento do direito de propriedade ou posse, ...


§ 3o  A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, ...


Art. 30.  Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matrícula do imóvel  (...)


Parágrafo único.   (...)  a certidão de registro de imóveis...


Art. 41.  (...)


II - (...)


e) (...) realizados na propriedade ou posse rural ...


§ 1o  (...) das propriedades rurais, ...


§ 2o  (...) de propriedades ou posses rurais ...


Art. 44.  (...)


IV - existente em propriedade rural ...


Art. 45.  A CRA será emitida ...


§ 1o  (...)


I - certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo registro de imóveis competente;


(...)


§ 3o  (...) averbado na matrícula do respectivo imóvel no registro de imóveis competente.


Art. 47  (...)


§ 4o  A utilização de CRA  (...)  será averbada na matrícula do imóvel...


Art. 49  (...)


§ 3o  (...) CRA deve ser averbado na matrícula do imóvel...


Art. 56. (...)


§ 2o  O manejo  (...)  por propriedade ou posse rural, por ano.


§ 3o  Para os fins desta Lei,  (...) nas propriedades e posses rurais...


Art. 57. (...)


II - dados da propriedade ou posse rural, incluindo cópia da matrícula do imóvel ...


Art. 59.  (...) PRAs de posses e propriedades rurais...


Art. 66  (...)


§ 5o  (...) inscrição da propriedade no CAR ...


Art. 75.   (...)  a evolução da regularização das propriedades e posses rurais...





� Art. 3º  O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA fornecerá o Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais e o de Arrendatários e Parceiros Rurais, na forma prevista nesta Lei.


Parágrafo único. Os documentos expedidos pelo INCRA, para fins cadastrais, não fazem prova de propriedade ou de direitos a ela relativos.


Art. 8º  (...)


§ 3º São considerados nulos e de nenhum efeito quaisquer atos que infrinjam o disposto neste artigo não podendo os serviços notariais lavrar escrituras dessas áreas, nem ser tais atos registrados nos Registros de Imóveis, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal de seus titulares ou prepostos. (NR) (Redação dada ao parágrafo pelo art. 2º da Lei nº 10.267, de 28.08.2001, DOU 29.08.2001)





�    § 7º  É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção a longo prazo da vegetação nativa. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001).


� Artigo 61-A (...)


§ 9º  A existência das situações previstas no caput deverá ser informada no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida, nesses casos, a adoção de técnicas de conservação do solo e da água que visem à mitigação dos eventuais impactos.


§ 10.  Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso das intervenções já existentes, é o proprietário ou possuidor rural responsável pela conservação do solo e da água, por meio de adoção de boas práticas agronômicas.


§ 11.  A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo nesses locais.
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